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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0006454-74.2013.815.0251
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: I. L. A., representada por sua genitora, Ionara Lima
da Silva 
ADVOGADO: José Inácio dos Santos Filho (OAB/PB 5926)
APELADO: José Geneci Araújo da Silva
ADVOGADA: Tamiris Andrade Guedes (OAB/PB 18.353)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO REVISIONAL
DE ALIMENTOS. FILHA MENOR. PRELIMINAR. NULIDADE DA
SENTENÇA  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  JUNTADA  DE
DOCUMENTOS  APÓS  A  CONTESTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA  SOBRE DOCUMENTOS
NOVOS  ACOSTADOS  AO  PROCESSO  PELO  AUTOR.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. DOCUMENTOS QUE
EMBASARAM  A  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DO  CONTRADITÓRIO.  PREJUÍZO.  SENTENÇA
ANULADA. ACOLHIMENTO.

-  É  o  entendimento  pacífico  nos  tribunais  que,  ocorrendo  a
juntada  de  “documentos  novos”  aos  autos,  depois  da
contestação, deve ser facultado à parte contrária manifestar-se
sobre eles. Se isso não acontecer, e a referida documentação
influir no julgamento da lide, de forma contrária aos interesses
da  parte  preterida,  nula  será  a  sentença  por  violação  os
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

- A ausência de intimação da demandada para manifestar-se
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sobre  os  documentos  juntados  pelo  autor,  utilizados  para
amparar  a  sentença  de  procedência  do  pedido,  acarreta
violação  ao  princípio  do  contraditório  e,  consequentemente,
nulidade da sentença.

- De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no
STJ, a decretação de nulidade de atos processuais depende da
efetiva  demonstração  de  prejuízo  da  parte  interessada,  por
prevalência do princípio pas de nullité sans grief.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, acolher a
preliminar para dar provimento ao recurso e anular a sentença.

Trata-se de apelação cível  (f.  76/84)  interposta  por  I.  L.  A.,
representada  por  sua  genitora,  Ionara  Lima  da  Silva  Araújo,  contra
sentença (f. 72/74) do Juízo de Direito da 3ª Vara da Comarca de Patos,
que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  de  Alimentos  ajuizada  por  JOSÉ
GENECI  ARAÚJO  DA  SILVA  (apelado),  julgou  procedente  o  pedido
exordial,  reduzindo  o  valor  da  pensão  de  30% para  15% do  salário
mínimo. Sem honorários advocatícios e custas suspensas na forma da lei. 

Nas  razões  recursais, a  promovida/apelante  suscitou  a
preliminar de violação do princípio do contraditório e da ampla defesa, em
razão de  não se ter  manifestado sobre  a  juntada  aos  autos  de novos
documentos  (f.  69/70),  bem  como  de  ter  sido  tolhida  do  direito  de
produzir provas em decorrência do não atendimento aos requerimentos,
no sentido de que fosse oficiado às repartições referidas na parte final da
contestação (f. 21) e reiterados na audiência de conciliação (f. 38 e 44),
causando-lhe prejuízos. 

No mérito,  sustentou que o pleito revisional  não foi  decidido
dentro  dos  parâmetros  que norteiam a fixação dos  alimentos,  como a
observância  ao binômio  possibilidade do  alimentante  e necessidade do
alimentando, nos termos do art. 1.694, § 1º, do Código Civil. Por fim,
requereu  seja  conhecido  o  recurso,  dando-se-lhe  provimento,  para
reformar a sentença, restabelecendo-se o valor da pensão ao percentual
inicialmente acordado entre as partes (30% do salário mínimo).

Sem contrarrazões (certidão de f. 86v).
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Neste  grau  de  jurisdição,  instada  a  pronunciar-se,  a
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  às  f.  91/92,  opinando  pelo
provimento do recurso, para que seja anulada a sentença porque não
foi  oportunizado  à  promovida  o  direito  de  manifestar-se  sobre  o
documento juntado pelo autor.

É o relatório. 

       VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
           Relator

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade, conheço do
recurso. 

A  questão  posta  versa  unicamente  sobre  revisão  de
pensão alimentar, que foi reduzida de 30% para 15% do salário
mínimo na sentença combatida.

DA  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  POR  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.

A  apelante/promovida,  I.  L.  A.,  suscitou  a  existência  de
nulidade  processual em  razão  de  não  se  ter  manifestado  sobre  os
documentos que foram juntados aos autos pelo autor/apelado (f. 68/71),
fato que configuraria cerceamento de defesa.

Merece prosperar tal irresignação.

Sabe-se que o julgador,  como destinatário  das provas,  pode
analisá-las  livremente,  requerendo  a  produção  daquelas  que  entenda
indispensáveis  para  a  solução  do  litígio,  bem  como  indeferir  as  que
entenda  desnecessárias  para  formar  seu  convencimento,  conforme
preceituam os artigos 130 e 131 do Código de Processo Civil  de 1973
(arts. 370, parágrafo único e 371 do NCPC), in verbis:

Art.  130.  Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,
determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do  processo,
indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas
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partes;  mas  deverá  indicar,  na  sentença,  os  motivos  que  lhe
formaram o convencimento.

Contudo, se o juiz estiver convencido de que o feito está pronto
para julgamento, pode até fazê-lo de forma antecipada, como ocorre na
maioria  das  demandas  judiciais,  não  configurando  o  cerceamento  de
defesa, nos termos do art. 330 do Código de Processo Civil de 1973 (art.
355, inciso I, do NCPC).

No  caso  em  tela,  vislumbro  a  possibilidade  de
acolhimento da prefacial, para anular a sentença vergastada. 

Isso  porque  o  promovente/apelado  juntou  aos  autos
documentos  novos  (f.  69/70)  que  serviram  de  base  à  prolação  da
sentença,  influenciando no julgamento  da  controvérsia,  sem que fosse
oportunizado à apelante o direito ao contraditório. 

Trata-se de laudo de “exame de ultrassonografia” atestando a
gravidez da suposta esposa do demandado, que se identifica na petição
inicial  como “solteiro”.  E  não existe  no  processo  qualquer  outra  prova
desse vínculo  afetivo,  apto  a  modificar  sua condição  financeira,  e,  por
conseguinte,  respaldar o pleito de redução da verba alimentar,  embora
tenha sido acolhido na sentença. 

Ademais, a parte ré/apelante, na contestação (f. 21) requereu a
produção de provas, pedido esse reiterado na audiência de conciliação (f.
38 e 44), mas não acolhido ou ignorados pelo juiz sentenciante, o que
teria causado sérios prejuízos à sua defesa, já que não lhe foi assegurado
o direito de contradizer as alegações do promovente.

Nesse  contexto,  a  ausência  de  intimação  da
promovida/apelante para manifestar-se sobre os documentos juntados
pelo autor/apelado (f. 68/71), utilizados para amparar e fundamentar a
sentença  de  procedência  do  pedido,  acarreta  violação  ao  princípio  do
contraditório e, consequentemente, a nulidade da sentença. 

Trago jurisprudência nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  JUNTADA.  DOCUMENTOS  INFLUENTES.
SENTENÇA.  MANIFESTAÇÃO.  PARTE  CONTRÁRIA.  PRINCÍPIOS  DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 1. Conforme já decidiu esta
Corte, "após a juntada de documentos aos autos, deve ser facultado
à parte contrária manifestar-se sobre eles. Se tal  não ocorrer, e a
referida  documentação  influir  no  julgamento  da  lide,  de  forma
contrária  aos  interesses  da  parte  preterida,  nula  será  a  sentença
proferida, por violação os princípios constitucionais do contraditório e
da  ampla  defesa,  conforme  disposto  no  art.  398  do  CPC"  (AC
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2007.01.99.013368-9/MG, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria
Alves Da Silva, Conv. Juíza Federal Kátia Balbino De Carvalho Ferreira
(conv.),  Segunda  Turma,  DJ  p.48  de  14/11/2007).  2.  Apelação
provida,  para  anular  os  atos  do  processo  após  a  juntada  da
contestação.  (TRF -1. 133956-MG. 0133956-98.2000.4.01.9199.
Data de publicação: 20/07/2012).

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO.  APELAÇÃO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  C/C  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE DE CLÁUSULAS, EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS, REPETIÇÃO
DO INDÉBITO E DANOS MORAIS. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  JUNTADA  DE
DOCUMENTOS APÓS A CONTESTAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DA PARTE
CONTRÁRIA.  AUSÊNCIA.  DOCUMENTOS  QUE  EMBASARAM  A
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO
CONTRADITÓRIO. SENTENÇA ANULADA. 1. Cerceamento de defesa.
Existindo questões de fato a serem dirimidas em instrução probatória,
no caso, a prova da incidência abusiva de juros e cumulação indevida
de encargos,  o julgamento antecipado da lide caracteriza evidente
cerceamento  de  defesa,  ferindo  o  princípio  do  contraditório  e  da
ampla  defesa,  gerando,  pois,  a  nulidade  da  decisão  singular.  2.
Princípio do contraditório. A ausência de intimação do autor para se
manifestar sobre os documentos juntados pelo réu, utilizados para
amparar a sentença de improcedência da ação, implica em violação
ao princípio do contraditório e, consequentemente, na nulidade da
sentença.  Recurso  de  apelação  provido.  Sentença  anulada.
Encontrado em: -se sobre os documentos juntados aos autos pelo
réu, com a respectiva instrução do feito; observados... a sentença e
determinar o retorno dos autos à Vara de origem para oportunizar ao
autor  manifestar.  (TJ/PR.  Proc.8828851.  Data  de  publicação:
30/05/2012). 

De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no
STJ, a  decretação de nulidade de atos processuais  depende da efetiva
demonstração de prejuízo do interessado, por prevalência do princípio pas
de nullité sans grief.

Dessa  forma,  restou  caracterizado  o  concreto  prejuízo  da
apelante, em razão da omissão do juízo de primeiro grau em não intimá-la
para  falar  sobre  o  documento  novo  (laudo  de  exame  de
ultrassonografia) após a contestação, sobre o qual o julgador embasou
seu convencimento na sentença, concebendo a redução da capacidade
contributiva do alimentante, em razão da constituição de uma nova família
com o nascimento de outro filho, julgando procedente o pedido inicial.
                     



AP n. 0006454-74.2013.815.0251                                                                                                          6

Ante  o  exposto,  dou  provimento  à  apelação  para,
acolhendo a preliminar, anular a sentença e determinar  o retorno
dos  autos  à  Vara  de  origem para  dar-se  oportunidade  à  apelante  de
manifestação sobre os documentos novos juntados ao caderno processual
pelo autor/apelado.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                   Relator

                     


